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8. Cooperação jurídica internacional
É o DIPr a seara adequada para o tratamento do tema acerca da cooperação interjurisdicional, ou cooperação jurídica internacional, significando o intercâmbio internacional para o cumprimento extraterritorial de medidas processuais provenientes do Judiciário de um Estado estrangeiro.
Para Rodrigo Otávio, a cooperação entre os Estados era mais que um sentimento de cortesia internacional, também conhecida como comitas gentium. Segundo ele, cortesia, convivência, condescendência eram sentimentos arbitrários, que o Estado pode fazer hoje e não mais amanhã. Para ele havia mais que uma mera faculdade, havia uma obrigação enter as nações
. A cooperação era resultante de uma obrigação moral mas cujo descumprimento impunha ao Estado uma perda de prestígio no convívio internacional de todo indesejável.
A todo instante aumenta a dependência econômica, comercial, social, política entre os Estados e pessoalmente entre os cidadãos. Isso resulta em ações no poder Judiciário de cunho transnacional, com reflexos em mais de um país.
Para se garantir a celeridade e eficácia do trânsito de atos processuais e jurisdicionais são necessárias normas especiais, que permitam o cumprimento dessas medidas, portanto a cooperação mútua para assegurar o pleno funcionamento da justiça.

Mas esse sistema não é desprovido de limites, nem esvazia do Estado seu poder de controle sobre o seu território. Quando aplicável a lei estrangeira, o limite à sua aplicação é a ordem pública. O efeito da intervenção da ordem pública consiste em afastar lei estrangeira mencionada, causando sua denegação e impedindo sua aplicação no caso em concreto. 

A cooperação processual internacional se dá por meio do cumprimento de Cartas Rogatórias e do sistema de reconhecimento de sentenças estrangeiras, mecanismos consagrados na legislação processual civil de vários países.

As cartas rogatórias servem ao cumprimento de vários atos, como citação, notificação e cientificação, denominados ordinatórios, de coleta de provas, chamados de instrutórios e ainda os que contêm medidas de caráter restritivo, executórios.

O pedido de homologação de sentença destina-se ao reconhecimento e à execução de ato jurisdicional estrangeiro.

8.1. Cartas rogatórias 
Até 2004 fazia parte das competências do STF analisar todos os atos recebidos do exterior, concedendo o exequatur, nas cartas rogatórias passivas, agora transferido para o STJ.

Há regimes de práticas diferentes para as cartas rogatórias passivas e para as ativas. Nas primeiras, o sistema de admissibilidade está em vigor no Brasil desde o século XIX. Primeiramente devem passar pela avaliação do STJ e, uma vez admitidas, serão enviadas para o cumprimento na Justiça Federal.

Nas cartas rogatórias ativas, há o envio do Tribunal Rogante para o Ministério da Justiça, no Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Internacional
, que efetuará o envio ao exterior, cuidando, inclusive, dos trâmites especiais com os países com os quais mantemos convênios especializados, multilateral ou bilateral.
As cartas rogatórias são um pedido formal de auxílio para a instrução de processo, feito pela autoridade judiciária de um Estado a outro. Estão reguladas pelo nosso Código Processual Civil. A carta rogatória ativa deverá cumprir os requisitos da lei brasileira, além de se conformar com a legislação estrangeira. Enquanto o país de origem lhe determina forma e modo de encaminhamento, a legislação do país de destino cuida de seu recebimento e cumprimento, além de investigar o conteúdo, para assim possibilitar a realização dos atos solicitados.
São três as situações de cooperação e diplomas internacionais sobre a matéria: as normas vigentes para os países com os quais o Brasil possui regras internacionais já definidas, como ocorre entre os países-membros do Mercosul, há o caso de um tratado ou convenção sobre cooperação jurisdicional bilateral, por exemplo a convenção entre Brasil e França. E, finalmente, a situação dos países com os quais os Brasil não possui qualquer tratado ou convenção internacional, aplicando-se a esses casos as regras da legislação ordinária brasileira.
O cumprimento da carta rogatória não implicará o reconhecimento da competência do órgão jurisdicional requerente, nem o compromisso do órgão requerido de, posteriormente, reconhecer a validade da futura decisão ou de proceder à execução dessa sentença.
O STJ manteve esse entendimento do STF de ao dar cumprimento às cartas rogatórias, isso não implicava o posterior reconhecimento da competência da Justiça estrangeira.

· A jurisprudência do STF e STJ
�Este trabalho somente deve ser usado como roteiro de estudo para a disciplina Direito Internacional Privado, ministrada pela Professora Juliana Miranda no 1º semestre de 2007, pois são notas de aula, sem revisão e sem citação adequada, dependendo da complementação dada pela professora em sala de aula. Fica registrado que este texto não dispensa as leituras indicadas na bibliografia básica da disciplina. Também deve se mencionar que muito desse texto foi escrito com base no relatório de mestrado, na Universidade de Lisboa, em 2005.
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